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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE-PI nº 165/2017.
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Opina sobre a oferta de Curso de Pós-Graduação Lato Sensu na área de Educação do Campo e suas Metodologias no Centro de Formação dos Profissionais da Educação Básica Instituto de Educação Antonino Freire – IEAF. 

PROCESSO CEE/PI Nº: 102/2017.
INTERESSADO: Centro de Formação dos Profissionais da Educação Básica Instituto de Educação Antonino Freire – IEAF
ASSUNTO: Projeto de Curso de Pós-Graduação Lato Sensu na área de Educação do Campo e suas Metodologias
RELATOR: Cons. Francisco Soares Santos Filho 

I – RELATÓRIO

O presente parecer trata da análise do Projeto de Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em nível de Especialização apresentado ao Conselho Estadual de Educação pela Diretoria de Formação do Centro de Formação de Profissionais da Educação Básica Instituto de Educação Antonino Freire (IEAF) encaminhado pelo seu Diretor de Formação,  Prof. Sebastião Gomes Ferreira, no qual solicita orientações técnicas e legais para a implantação deste e de mais dois cursos, objetos de outros processos, com vistas a dar cumprimento às metas estabelecidas pelo Plano Estadual de Educação que prevê formar pelo menos 50% dos professores da Educação Básica da Rede Pública Estadual do Piauí. 
O processo está instruído com a proposta de projeto do Curso de Especialização em Educação do Campo e suas Metodologias, composto das seguintes partes: Dados Cadastrais; Descrição do Projeto; Caracterização da população a ser atendida; Justificativa; Base Conceitual de Referência; Objetivos; Organização Curricular; Organização dos tempos e espaços de aprendizagem; Metodologia; Avaliação; Matriz Curricular; Certificação; Infraestrutura Operacional; Recursos Materiais; Recursos Humanos; Financiamento do projeto; Cronograma de Execução e Referências. 
II – ANÁLISE DA PROPOSTA
Tendo em vista o pedido de Orientações Técnicas solicitado pela Diretoria de Formação, esta relatoria fez uma análise consubstanciada do projeto sobre o qual faz as considerações nos itens a seguir:
a) Do mérito da proposta

A proposta em epígrafe é dotada do mérito necessário para ser executada, uma vez que traz o formato de um projeto com vistas à formação de professores que atuam nas redes públicas, especialmente em áreas rurais, cuja clientela é formada por estudantes que atuam como agricultores ou pertencem a famílias de agricultores, cultivando a valorização da terra, dos recursos naturais, conservação de ecossistemas, em contexto da agricultura sustentável, numa realidade bem pertinente com a experimentada não somente pelos professores, candidatos à formação, mas, sobretudo para os alunos destes professores, que convivem com o meio rural. Soma-se a este mérito a importância do curso em corroborar com o atendimento às metas propostas nos Planos Nacional e Estadual de Educação no que concerne ao incentivo à formação de professores em nível de Pós-Graduação.
b) Proponente

O projeto traz logo no seu início informações sobre o proponente como sendo o Instituto Superior de Educação Antonino Freire – ISEAF (fls. 7 e 10). O Instituto Superior de Educação Antonino Freire foi criado pela Lei Ordinária nº 5.402 de 14 de julho de 2004 com o objetivo de formar profissionais na área de educação nos níveis superior e médio no Estado do Piauí. Entretanto, a Lei Complementar nº 162 de 30 de dezembro de 2010, no seu Art. 58-A, Parágrafo único, pôs fim às atividades do ISEAF quando delegou à Universidade Estadual do Piauí a missão de conduzir o Ensino Superior no Estado do Piauí, colocando
“Parágrafo único – O ensino superior do Estado do Piauí será de responsabilidade única da UESPI, cabendo ao Poder Executivo, no prazo máximo de 180 dias, adotar as medidas necessárias para garantir a determinação, ouvido o Conselho Universitário de instituição de Ensino Superior e o Conselho Estadual de Educação.”
Neste particular, mesmo com toda a boa vontade dos que fazem o Instituto de Educação Antonino Freire, não é possível se lançar como proponente de quaisquer que sejam os cursos, na esfera de graduação e/ou pós-graduação, em nome de uma instituição que deixou de existir por ocasião da reforma administrativa realizada no final do ano de 2010, através da emissão da Lei Complementar retromencionada. É legítimo o Centro de Formação realizar a proposição de cursos livres, cursos preparatórios de maneira diversa. Entretanto, cursos como o proposto requerem para sua execução a parceria com Instituição de Ensino Superior que esteja devidamente credenciada como tal. A regulamentação da oferta de Pós-Graduação Lato Sensu estabelecida pela resolução CNE/CES nº 01 de 08 de junho de 2007, logo no seu Art. 1º evidencia a necessidade desta relação, ao tempo em que confere a devida autonomia para determinação da oferta, a saber:
“Art. 1º - Os cursos de pós-graduação lato sensu oferecidos por instituições de educação superior devidamente credenciadas [GRIFO NOSSO] independem de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento, e devem atender ao disposto nesta Resolução”.
c) Participação de parcerias
O projeto lista uma série de entidades parceiras como Universidades, Prefeituras, Sindicatos de trabalhadores rurais, Movimentos sociais etc., sem, entretanto, colocar nenhum tipo de responsabilidade em relação aos parceiros mencionados. Em nenhum momento o projeto traz qual seria a contribuição dos parceiros listados na parceria proposta.
d) Inadequação da Carga Horária proposta

O projeto é confuso no que concerne à Carga Horária proposta uma vez que fala numa carga horária total de 420 horas constituída de 300 h de “tempo-escola” e 20 h de “tempo-comunidade” (fls. 13 e 14). Aduz-se que o curso seria desenvolvido com uma carga de conteúdos mais teóricos e outra voltada para atividades práticas, não relatadas como seriam no corpo do projeto. Todavia, o somatório das duas partes não perfazem o mínimo exigido para curso de Pós-Graduação Lato Sensu como regulamenta a Resolução CNE/CES nº 01/2007 que diz no seu Art. 5º,
“Art. 5º - Os cursos de pós-graduação lato sensu, em nível de especialização, têm duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, nestas não computado o tempo de estudo individual ou em grupo, sem assistência docente, e o reservado, obrigatoriamente, para elaboração individual de monografia ou trabalho de conclusão de curso”.

Em outra parte do projeto há o detalhamento da Matriz Curricular (fls. 15 a 17) na qual estão computadas atividades que perfazem um total de 455 (quatrocentas e cinquenta e cinco) horas, mostrando-se, pois, em total desarmonia com a proposta inicial.
e) Sobre a Certificação

O projeto traz um item sobre o processo de Certificação (fl. 17) atendo-se apenas aos pré-requisitos de aproveitamento e frequência dos estudantes. Como o curso está sendo proposto por uma Centro de Formação não credenciado como Instituição de Ensino Superior, entende-se que o projeto deveria prevê que a Certificação deveria ser emitida pela Instituição que ofertaria em parceria com o Centro.
f) Da Matriz Curricular

O projeto traz a Matriz de disciplinas com as respectivas cargas horárias e distribuição de créditos, sem, entretanto, listar a ementa das disciplinas, nem tampouco a bibliografia que serviria de subsídios para a ementa destas disciplinas citadas na matriz. O projeto não deixa claro que os estudantes, ao final, deverão apresentar trabalho monográfico ou de conclusão de curso conforme alude o Art. 5º da Resolução CNE/CES nº 01/2007.
g) Do quadro docente para o curso

A Resolução que regulamenta a matéria (Resolução CNE/CES nº 01/2007) no seu Art. 4º determina constituição do quadro docente dos Cursos de Especialização, a saber:
“Art. 4º - O corpo docente de cursos de pós-graduação lato sensu, em nível de especialização, deverá ser constituído por professores especialistas ou de reconhecida capacidade técnico-profissional, sendo que 50% (cinquenta por cento) destes, pelo menos, deverão apresentar titulação de mestre ou de doutor obtido em programa de pós-graduação stricto sensu reconhecido pelo Ministério da Educação”.

O projeto traz sob o título de Recursos Humanos (fls. 25 e 26) uma lista de profissionais sem, entretanto, relacioná-los à oferta das disciplinas mencionadas na Matriz Curricular proposta. 

h) Do Financiamento do Projeto
O projeto traz um item sobre o financiamento (fl. 27) onde mostra um quadro de recursos a serem despendidos com o pagamento de pessoal docente e de material pedagógico sem, entretanto, demonstrar a origem destes recursos, não discriminando se seriam custeados pela Secretaria Estadual de Educação ou se teriam outra fonte. Importante ressaltar que a oferta de cursos de Especialização por Instituição públicas de Ensino Superior podem ser ofertadas  com o pagamento por parte dos estudantes, conforme decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) datada de 26 de abril de 2017. O tribunal entendeu que estes cursos podem ser financiados por recursos captados através de taxas, matrículas e mensalidades.
i) Referências bibliográficas

Ao final do projeto dispõe-se uma lista de bibliografias que no corpo do projeto não foram citadas. Provavelmente houve um equívoco ou na omissão destes referenciais ou na disposição na forma de “referências”, uma vez que estas não apareceram ao longo do texto do projeto.

III – CONCLUSÃO E VOTO

Com base no exposto, conclui e vota o relator por indicar à deliberação do Plenário recomendar ao Centro de Formação de Profissionais da Educação Básica Instituto de Educação Antonino Freire (IEAF) que tome as seguintes providências com vistas à oferta de Curso de Especialização (Pós-Graduação Lato Sensu):
a) Realize, através dos seus técnicos, ampla revisão no Corpo do Projeto, especialmente no que concerne ao ajuste de cargas horárias, definição de matriz curricular com detalhamento das ementas, robustecimento dos referenciais teóricos com uso e adequação das referências bibliográficas necessárias, definição do corpo docente, da estrutura e modelo do trabalho de conclusão de curso, etc.

b) Proponha parceria com uma Instituição de Ensino Superior credenciada em um dos Sistemas de Ensino (Estadual ou Federal) para que a oferta seja efetivada seguindo, obviamente, aos ditames propostos pela IES, tendo em vista a autonomia universitária no que se refere à matéria em curso. Preferencialmente, seria importante que o Centro buscasse parceria com a Universidade Estadual do Piauí, IES credenciada pelo Sistema Estadual de Educação do Piauí, sem, no entanto, ater-se a esta obrigatoriedade, uma vez que existem outras IES credenciadas, pelo menos em âmbito federal, para ofertar este mesmo tipo de curso.

Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 03 de julho de 2017.

Cons. Francisco Soares Santos Filho – Relator

IV – DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprova por unanimidade o parecer do relator.           

Consª Maria Pereira da Silva Xavier
Presidente do CEE/PI
PAGE  
1
Rua Magalhães Filho, 2.050 –  Bairro Marquês      Teresina / Piauí       CEP 64.002-450   Fones: (086)  216-3211 /  3286

e-mail : ceepi@bol.com.br   -   Site: www.ceepi.pro.br

_377307914.doc
[image: image1.png]






